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PARECER AO PROJETO DE LEI N ’ 50/2022

Autora: Vereadora Marcele Moraes

Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de petshops, clinica veterinárias e afins, de

comunicar indícios de maus-tratos animais.

Relator: Vereador Alexandre Aleluia.

Relatório:

Trata-se de Projeto de Lei apresentado pela Vereadora Marcele Moraes submetido

à análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final, conforme comando

normativo do Art. 68,11, a, da Resolução 910/91, A norma ora mencionada aduzque compete

a esta comissão a manifestação de Juízo de admissibilidade de todas os assuntos em

tramitação nesta Casa.

A inciativa da proposição em comento está em consonância com o que estabelece

0 Art, 46 da Lei Orgânica do Município de Salvador e Art. 188 do Regimento Interno desta

Casa.

A minuta legislativa ora relatada, dispõe sobre a obrigatoriedade de petshops,

clinica veterinárias e afins, de comunicar indícios de maus-tratos animais.

De acordo com a justificativa apresentada pela autora, “O presente Projeto de Lei

tem como objetivo ampliar a proteção animal doméstico que sofre maus-tratos. Nossa Carta

Magna, em seu art. 23, inciso VI1, determinou que União, Estados e Municípios são

competentes para preservar florestas, fauna e ílora. Sendo assim, urge a necessidade de ações

que visem o bem-estar e o bem viver animal. A obrigatoriedade em denunciar indícios de

maus-tratos seria um grande /vanço à causa animal, uma vez que, via de regra, são as clínicas

e pets/raps que recebera animais que sofreram/sofrem maus-tratos e que só são levados a

quando a situação torna-se demasiadamente crítica.'’esses estabelecimen:
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Cumpre previamente salientar que este parecer, de acordo com o art. 68, II, a, do

Regimento Interno, deverá analisar estritamente os aspectos constitucionais, legais e

jurídicos da proposta, não cabendo nenhum juízo de valor, sob risco de usurpação de

competência. Cabe exclusivamente ao Plenário da Câmara Municipal de Salvador fazer

análise de mérito da proposição.

Análise:

O projeto em comento não apresenta qualquer antinomia com a Constituição

Federal e as demais leis do ordenamento jurídico brasileiro, posto que trata de matéria de

competência legislativa municipal, respeitando tanto as diretrizes constitucionais quanto as

regimentais.

A minuta legislativa em análise respeita as diretrizes da Lei Orgânica do Município,

bem como da Constituição do Estado da Bahia não existindo motivo, no ordenamento

jurídico municipal e estadual, que justifique a rejeição da proposição em comento.

Conforme preceitua o Regimento Interno desta Casa, em seu Art. 190, §3°, as

redações de Projetos de Lei deverão seguir o disposto na Lei Complementar n° 95, de 26 de

fevereiro de 1998. Destarte, toma-se imperativo, no âmbito desta comissão, a análise do

cumprimento da mencionada norma, o que faço a seguir.

A redação do Projeto de Lei 50/2022 é irreprochável e segue rigorosamente o

disposto na Lei Complementar 95/98, sua redação foi elaborada com clareza, precisão e

ordem lógica, seguindo os princípios e diretrizes da Lei Complementar ora mencionada.

Voto:

Ante o exposto, opino pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei n° 50/2022.

É o parecer, sub censura.

Sala das ComissÕ

andre AleKii

Relator

Rua Rui Barbosa, s/n*’, Edf Bahia Cemer, Anexo Ver. Emerson José, Mezanino - Gabinete 38 - Centro

Salvador/BA - CEP 40.020-070/Tel.; (71) 3320-0111/ (71) 3320-0215


